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 CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE RESOLUÇÃONº 1348 /2021  
ACRESCENTA O INCISO X AO $ 2º DO
ARTIGO 60 E O ARTIGO 71L-F À
RESOLUÇÃONº 1.172, DE 2012, QUE DISPÕE à
SOBRE O REGIMENTO INTERNO DAS
CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- 5
MG, CRIANDO E REGULAMENTANDO A $&

COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS ço
DIREITOS | DA CRIANÇA E DO&
ADOLESCENTE.

Os vereadores abaixo signatários, nos termos do art. 301 do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Pouso Alegre, propõe o seguinte Projeto de Resolução:

Art. 1º Acrescenta o inciso X ao 8 2º do artigo 60 da Resolução nº 1.172, de 2012, com a seguinte
redação:

“Art. 60. (...)

82º (...)

X — Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente”.

Art. 2º Acrescenta o artigo 71-F na Resolução nº 1.172, de 2012, que vigorará com a seguinte redação:

“Art. 71-F. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, no exercício de sua

competência:

I- tratar sobre matérias relativas à criança e ao adolescente;

H- combater a violência contra a criança e o adolescente;

HI- fiscalizar e acompanhar programas de interesse das entidades municipais que atuam na defesa da
criança e do adolescente;

ASSINADOPOREDSONDONIZET!RAMOSDEOLIVEIRA:62272411649-07/03/202212:17:27-E

IV — promovercampanhas educativas com a finalidade de discutir e encontrar soluções para problemas da
criança e do adolescente.”

Art. 3º Observado o artigo 59 e demais disposições pertinentes da Resolução nº 1.172, de 2012, os
membros da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente serão designados pelo
Presidente da Câmara.

Parágrafo único. Após a primeira composição da Comissão aludida no caput, será obedecido o disposto 
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no artigo 61 da Resoluçãonº 1.172, de 2012.  Art. 4º Revogam-seas disposições em contrário.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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     > a +Eris Yo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG. &

Pouso Alegre, 09 de novembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — PoderLegislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Resolução nº 1.348/2021, de

autoria dos Vereadores Dr. Edson, Gilberto Barreiro, Hélio Carlos de Oliveira,

Oliveira e Wesley do Resgate, que “ACRESCENTA O INCISO X AO $ 2º DO

ARTIGO 60 E O ARTIGO 71-F À RESOLUÇÃO Nº 1.172, DE 2012, QUE

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE

POUSO ALEGRE-MG, CRIANDO E REGULAMENTANDO A COMISSÃO

PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE.”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigo primeiro (1º), acrescenta o inciso X

ao 8 2º do artigo 60 da Resoluçãonº 1.172, de 2012, com a seguinte redação:

“Art. 60.(..)

82º (...)

X — Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente”.

O artigo segundo (2º) acrescenta o artigo 71-F na Resolução nº 1.172, de 2012,

que vigorará com a seguinte redação:

“Art. 71-F. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente,

no exercício de sua competência:

I- tratar sobre matérias relativas à criança e ao adolescente;



II- combater a violência contra a criança e o adolescente;  
HI- fiscalizar e acompanharprogramas de interesse das entidades municipais que atuam

na defesa da criança e do adolescente;

IV — promover campanhas educativas com a finalidade de discutir e encontrar soluções

para problemas da criança e do adolescente.”

O artigo terceiro (3º) aduz que observado o artigo 59 e demais disposições

pertinentes da Resolução nº 1.172, de 2012, os membros da Comissão de Defesa dos

Direitos da Criança e do Adolescente serão designados pelo Presidente da Câmara.

Parágrafo único. Após a primeira composição da Comissão aludida no caput,

será obedecido o disposto no artigo 61 da Resoluçãonº 1.172, de 2012.

O artigo quarto (4º) determina que revogam-se as disposições em contrário. O

artigo quinto (5º) dispõe que esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

Conforme art. 39, II c/c art. 40, IH da Lei Orgânica Municipal e art. 256, VIII do

Regimento Interno da Câmara Municipal, matérias de competênciaprivativa da Câmara

Municipal devem ser propostas mediante Projeto de Resolução. A forma de propositura

em análise está adequada, portanto.

Art. 39. Competeà Câmara,fundamentalmente

IH - dispor, em resolução ou em decreto legislativo, sobre os assuntos

de sua competênciaprivativa.

Art. 40. Competeprivativamente a Câmara, entre outros itens:

HW - elaborar e aprovar o Regimento Interno, no qual definirá as

atribuições da Mesa Diretora e de seus membros.

Art. 256. Projeto de resolução é a proposição destinada a regular
matéria poliítico-administrativa da Câmara, destinando-se a

disciplinar os seguintes casos:

VIII— aprovação e modificação do RegimentoInterno da Câmara;

O artigo 37, caput, da Constituição Federal frisa que a Administração Pública,

seja ela direta ou indireta, de quaisquer Poderes, da União, Estados, Distrito Federale



  Municípios, deve observar os princípios norteadores de sua atuação, a saber: legalidade

isonomia, impessoalidade,moralidade, publicidade e eficiência.

INICIATIVA

A iniciativa da proposta por parte dos vereadores encontra-se conforme o art.

301, I do Regimento Interno da Câmara Municipal, disposto também na Resolução nº

1.172, de 2012. Assim prevê o Regimento Interno:

Art. 301. O Regimento Internopoderá ser alterado através deprojeto
de resolução, medianteproposta:
I- de 1/3 (um terço), no minimo dos Vereadores;
1H — da Mesa;
HI — de uma das Comissões Permanentesda Câmara Municipal;

IV—por ComissãoEspecialpara esse fim constituída.

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, in Direito Municipal Brasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

É de competência privativa da Câmara Municipal exercer as

atribuições de eleger a Mesa e o Presidente; elaborar seu regimento
interno; mudar temporariamentesua sede; dar posse ao Prefeito e ao

Vice-Prefeito, conhecendo de sua renúncia; conceder licença ao

Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para afastamento dos

respectivos cargos; autorizar o Prefeito a se ausentar do Municipio;
fixar o subsídio do Prefeito. Vice-Prefeitoe Vereadores; sustar os atos

administrativos do Prefeito, que exorbitem do poder regulamentar ou

os limites da delegação legislativa; dentre outros. (grifo nosso)

Feitas estas considerações, insta registrar que este parecer se refere

exclusivamente aos aspectos legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe

única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para sua aprovação é exigido quorum de maioria

absoluta, nos termos do artigo 53, 82º, “b” da Lei Orgânica Municipal e artigo 56,
sinciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, respeitando

as disposições do artigo 302 do mesmo.

 



  Art. 53. As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de

votos, desde que presentes mais da metade de seus membros.

3 2º À aprovaçãopela maioria absoluta dos membros da Câmara será

exigida, além de outras previstas nesta Lei, para as matérias que

versem: (...) b) aprovação e modificação do Regimento Interno da

Câmara;

Art: 56. O Plenário deliberará:

I=por maioria absoluta sobre todas as matérias de que trata o Art. 53,

$ 2º da Lei Orgânica Municipal, além de outras previstas em lei;

Art. 302. À proposição a que se refere o artigo anterior será discutida e

votada em 2 (dois) turnos, com o intervalo mínimo de uma sessão entre

a primeira e a segunda discussão, considerando-se aprovadapelo voto

da maioria absolutados membros da Câmara.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Resolução nº 1.348/2021, para ser submetido à análise das “Comissões

Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Saliento que o parecer

jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, portanto a decisão final compete

exclusivamente aos membros desta Casa d 
OAB/MG.nº102.

meraemana e ,

Ana Clara de Andrade Ferreira
Estagiária
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PARECERNº 36/2022 

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre-
MG, no uso de suas atribuições legais para o exame do PROJETO DERESOLUÇÃO
1348/2021 QUE: ACRESCENTAO INCISO X AO $ 2º DOARTIGO 60 E O ARTIGO 71-
FARESOLUÇÃONº 1.172,DE 2012, QUE DISPÕE SOBRE O REGIMENTOINTERNO
DA CAMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE-MG, CRIANDO E
REGULAMENTANDOA COMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA DOS DIREITOS
DA CRIANÇAE DO ADOLESCENTE.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, doRegimento interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de-parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

à esta Comissão de Permanentes o estudoe a emissãodeparecer acercadas proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissãode Legislação, Justiça € Redação cabe especificamente,nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinaràs proposições referentesàs matérias desta
naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo acrescentaraComissão Permanente de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente no Regimento Interno desta Casa de Leis, a fim de

enfatizaras matérias relativas à criança e ao adolescente; promover a defesa das prerrogativas do
Estatuto da Criança e do Adolescente; denunciar, encaminhar e acompanhar através dos
procedimentos legais e necessários todas as formas de violência; estabelecerpolíticas públicas
que visema prevenção,a defesa ea assistência social e promoverencontrospara buscar soluções
para os problemas da criança é do adolescente.

O Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro (1º): Acrescenta o inciso
X ao 8 2º do artigo 60 da Resolução nº 1.172, de 2012, com a seguinte
redação: “Art. 60. (...) 82º (...) X — Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente”.. O artigo
segundo (2º) : Acrescenta o artigo 71-F na Resolução nº 1.172, de 2012, que vigorará com a
seguinte redação: “Art. 71-F. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente, no exercício de sua competência: I- tratar sobre matérias relativas à criança e ao
adolescente; IIl- combater a violência contra a criança e o adolescente; III- fiscalizar e

acompanhar programas de interesse das entidades municipais que atuam na defesa da
criança e do adolescente; IV — promover campanhas educativas com a finalidade de discutir e

encontrar soluções para problemas da criança e do adolescente.”O artigo terceiro (3º) diz que:
Observado o artigo 59 e demais disposições pertinentes da Resolução nº 1.172, de 2012, os
membros da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente serão designados
pelo Presidenteda Câmara. Parágrafo único. Após a primeira composição da Comissão aludida
no caput, será obedecido o disposto no artigo 61 da Resoluçãonº 1.172, de 2012. O artigo quarto
(4º) diz que: Revogam-se as disposições em contrário. No artigo quinto (5º) encontramos: Esta
Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 
 



 

  
 

 
   

 
 

 

  
 

   
     

  
      

  
   

   
O presente Projeto de Resolução visa acrescentar a ComissãoPermanente de Defesa dos

Direitosda Criança e do Adolescente no Regimento Interno desta Casa de Leis, a fim de enfatizar
as matérias relativas à criança e ao adolescente; promover a defesa das prerrogativasdo Estatuto
da Criança e do Adolescente; denunciar, encaminhar e acompanhar através dos procedimentos
legais e necessários todas as formas de violência; estabelecer políticas públicas que visem a
prevenção, a defesa e a assistência social e promover encontros para buscar soluções para os

problemas da criança e do adolescente.
A inclusão desta ComissãoPermanente é necessária dada a importânciada matéria, sendo

mais um instrumento legislativo para fortalecer a garantia e proteção de seus direitos
fundamentais trazidos no bojo da ConstituiçãoFederal e detalhadospela Lei Federal 8.069, de
13 de Julho de 1990 — Estatuto da Criança e do Adolescente, que constitui obrigação permanente
e prioritária da família, da sociedade e do Estado.

Neste sentido, a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente visa criar uma rede de atenção especializadaque desenvolve suas funçõespor meio
de programas e projetos que possibilitem o desenvolvimentoseguro, saudávele digno de crianças
e adolescentes, bem como a inclusão de políticas preventivas e protetivas.
Considerando ainda que a Escola doLegislativo produziu recentemente o Estatuto da Criança
e do Adolescente, em miúdos, vemos a necessidade desta Casa acrescentar esta comissão
permanenteno Regimento Interno, pois direcionaráainda maisatenção para este grupo.

É importantedizer que a inserção da Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente
no rol das ComissõesPermanentes nesta Casa de Leis reafirmará o entendimento de que é dever
dos representantes atuaremem consonânciacom as necessidadese aspirações dos representados.

No que tange à iniciativa,verifica-se que oProjeto em análise observou o disposto no
artigo 301, I do Regimento Interno da Câmara Municipal e na Resolução-nº 1.172, de 2012, que
prevê: da

Art. 301. O Regimento Interno: poderá ser alterado através de projeto de resolução,
mediante proposta: :

I— de 1/3 (um terço), no mínimo dos Vereadores;
II — da Mesa;
II — de uma das ComissõesPermanentes da CâmaraMunicipal;
IV — por ComissãoEspecial para esse-fim constituída.

Quanto a forma, o projeto embasa no artigo 39, Il e no artigo 40, II da LeiOrgânica
Municipal e artigo 256, VIII do Regimento Interno da Câmara Municipal, matérias de
competência privativa da Câmara Municipal devem ser propostas mediante Projeto de
Resolução. Desta forma, a proposituraem análise está adequada com os referidos artigos:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente
II - dispor, em resolução ou em decreto legislativo, sobre os assuntos de sua competência

privativa.

Art. 40. Competeprivativamentea Câmara, entre outros itens:
II - elaborar e aprovar o Regimento Interno, no qual definirá as atribuições da Mesa

Diretora e de seus membros.



                     
     

 
 

 
 

  
    

  
  

  

 
 

 

 
   

 

  
 

      
 

          
 

  
 

   
  

 

  
  

 
     

 

    
 

  
 

 

 
 

 

  

 
 

 

  

 

  

  
  

    
  

      
 

    
 

    
 

            
 

    
             

 
 

                       
 

     

        
 

 
 

 
  

   
 

  
 

       
 

   
 

   
 
      

 

          
     

   
 

 

  
  

  
   

 

 
 

 

 

 
 

  
  

                          
 

 
  

 

   
Art. 256. Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria político-

administrativa da Câmara, destinando-sea disciplinaros seguintes casos:

VIII — aprovação e modificação do Regimento Interno da Câmara;

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Resolução nº1348/2021 cumpriu
com as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

* CONCLUSÃO

Após análise do presente Projetode Resolução nº 1348/2021, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados,: a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto deLei, Julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 08 de março de 2022.

CAs
ELIZELTO doe forma

4 EUZELTO GUIDOGUIDO É “PEREIRAIO4946602

PEREIRÁ:DAiz...
Dados: 2022.03.08

* Assinado de forma 946602607 16:ds:52-03:00'

ANTONIO «/ digital por DIONICIO Elizelto Guido OLIVEIRA |Detataeso
PEREIRA:34 RERASa:34209239 Relator ALTAIR iAMARALA9S6AS7a AMARAL;495500

20923961 5 Dadosiio 564579600 ao
DioníciodoPantano Oliveira Altair

Presidente Secretário



 
Pouso Alegre, 08 de março de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ORDEMSOCIAL.

RELATÓRIO
 
     

À Comissão de Ordem Social da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legaispara exame do “projeto de resolução nº 1348/2021, Que

 acrescenta o inciso IX aos 2º do artigo 60€0 artigo 71-E à resolução nº 1.172, de 2012,

que dispõe sobre o regimento interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre-MG, criando

e regulamentando a comissão permanente de defesa dos direitos da criança e do

adolescente, nos termos regimentais.

 
FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA   

Conforme 6 artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o artigo 37 € parágrafos, da Lei Orgânicado Municipal,são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de “Parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, à esta Comissão Permanente de Ordem Social cabe especificamente, nos

termos do artigo 71, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O presente Projeto de Resolução visa acrescentara Comissão Permanentede Defesa

dos Direitos da Criança e do Adolescente no Regimento Interno desta Casa de Leis, a fim

de enfatizar as matérias relativas à criança e ao adolescente; inclusive já contemplando nesta

comissão de Ordem Social.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo. 



      nas Gerais 
CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente Ordem Social, feita a análise, EXARA

PARECER FAVORÁVELA TRAMITAÇÃOAO PROJETODE RESOLUÇÃONº

1348/2021.

 
    TA

Vereador Br rias
Relator : o

        
   VéreadorElizeito Guido o VeteadorWes do resgate

Presidente Secretário


